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COORDENADORIA DE SERVIÇOS
 

14133 - TR CONTRATAÇÃO DIRETA SERV. SEM MÃO OBRA

 Processo Nº:  0012326-54.2025.8.25.8825

 

TERMO DE REFERÊNCIA - SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA

CONTRATAÇÃO DIRETA 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1. Contratação de serviços de Concessionária para fornecimento de água e esgoto para as Unidades administrativas
e jurisdicionais deste Poder Judiciário, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas
neste instrumento.

 

ITEM

 
ESPECIFICAÇÃO CATSER

UNIDADE
DE
MEDIDA

QUANTIDADE/MÊS

VALOR
UNITÁRIO
ESTIMADO

(R$)

VALOR
TOTAL
ESTIMADO
PARA 12
MESES

(R$)

1

Contratação de
empresa para
fornecimento de água
e esgoto

22845 m³ 12 155.833,34 1.870.000,08

 

1.2. O prazo de vigência da contratação é por tempo indeterminado contados da assinatura deste, na forma do artigo
109 da Lei nº 14.133, de 2021, desde que comprovada, a cada exercício financeiro, a existência de créditos
orçamentários vinculados à contratação.

1.3. O serviço objeto desta contratação é enquadrado como comum, de natureza continuada, considerando se tratar de
serviço público oferecido em regime de exclusividade.

1.4. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas
em relação à vigência da contratação.

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada no DFD (Documento de
Formalização de Demanda).
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2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratação Anual.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO
3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada devido a prestação do serviços de água
canalizada e esgoto, mediante demanda instituicional, para permitir o funcionamento correto dos serviços prestados
em favor das Unidades administrativas e jurisdicionais deste Poder Judiciário.

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade
4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os
seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis e/ou Plano de Logística
Sustentável do Tribunal de Justiça de Sergipe (Resolução CNJ nº 400/2021).

4.1.1. Esta contratação está alinhada aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) nº 6 (Água potável e
saneamento), nº 12 (Consumo e produção responsáveis) - Agenda 2030 da Organização das Nações Unidas (ONU).

Subcontratação

4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação
4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

Vistoria

4.4. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de execução
5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1. Início da execução do objeto: a partir da assinatura do contrato ou outro instrumento hábil que o substitua ou
ofereça maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relações à vigência da prestação de serviços.

5.1.2. Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos, frequência e periodicidade de
execução do trabalho:

5.1.3. Cronograma de realização dos serviços: Trata-se de serviço comum, de caráter continuado, que deve ser
fornecido 24 h por dia, sete dias por semana, sem interrupções.

5.1.4. A Contratada efetuará a leitura do consumo mensal, através do medidor e processará o faturamento relativo ao
período de referência, em intervalos de aproximadamente de 30 (trinta) dias, onde deverá indcar na conta o mês de
referência, data da leitura e seu vencimeno.

5.1.5. As faturas das Unidades referenciadas no item 1.2, estarão sujeitas a reajustes tarifários em conformidades a
estrutura tarifária aplicada pela Contratada desde de que justificadas e devidamente aprovadas pelo Órgão competente
a que estiver vinculada.

Local e horário da prestação dos serviços
5.2. Os serviços serão prestados nos seguintes endereços :
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ORDEM
FÓRUM /
UNIDADE

ADMINISTRATIVA
ENDEREÇO

01 Aquidabã Fórum Juarez Figueiredo. Praça Eduardo Chaves, 93.Centro - 49790000

02 Arauá Fórum Des. João Bosco de A. Lima. Rua Adelino Costa Nascimento, nº 219. Centro.

03 Areia Branca Fórum Des. Waldemar Fortuna de Castro. Largo Manoel do Prado Franco, s/n. Centro
- 49580000

04 Barra dos Coqueiros Fórum Des. Antonio Xavier de Assis Júnior. Av. Projetada, s/n

05 Boquim Fórum Hermes Fontes. Parque Governador João Alves Filho, s/n.

06 Campo do Brito Fórum Dr. Martinho Garcez. Rua Gabriel de Lima, s/n. Centro - 49520000

07 Canindé de São
Francisco Fórum Dom Juvêncio de Brito. Rua Manoel Feitosa Sobrinho, 85. 49820000

08 Carira Fórum de Carira. Av. Aroaldo Chagas, s/n. Centro - 49550000

09 Cedro de São João Fórum Thierez G. de Santana. Rua Antônio Batista, 105. Centro - 49930000

10 Cristinápolis Fórum Dr. Otávio de S. Leite. Pça da Bandeira, 245.

11 Estância Fórum Ministro Heitor de Souza -Avenida Tenente Eloy, 470, Bairro Alagoas -
Estância/SE

12 Estância Fórum Ministro Heitor de Souza – Rua Filadelfo Luis da Costa, 635, Bairro Centro -
Estância/SE

13 Divina Pastora Fórum Des. José Fernandes Prado Vasconcelos. Praça da Bandeira, s/n. Centro -
49650000

14 Frei Paulo Fórum Flávio da Rosa Melo. Travessa Cel. Cassimiro, s/n. Centro - 49514000

15 Gararu Fórum João Paulo II. Av. Presidente Costa e Silva, s/n. Centro - 49830000

16 Indiaroba Fórum Promotor Arquibaldo, Prala João Alves Filho, 87 - Indiaroba/SE.

17 Itabaiana Fórum Maurício Graccho Cardoso. Av. Dr. Luiz Magalhães, 870. Centro. 49500000

18 Itabaianinha Fórum Dr. Zacarias L. de Carvalho. Rua Francisco Severo, 250.
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19 Itaporanga D'Ajuda Fórum Dr. Felisberto Freire. Av. Emidio Max Neto, s/n. Centro - 49120000

20 Japaratuba Fórum Monsenhor Alberto B. de Azevedo. Av. Lúcio Prado, nº 40. Centro - 49960000

21 Japoatã Fórum José Bezerra dos Santos. Rua Getúlio Vargas, 332. Centro - 49950000

22 Lagarto Fórum Des. Epaminondas Silva de Andrade Lima. Rod. BR, s/n. 49400000

23 Laranjeiras Fórum Dr. Levindo Cruz. Rua B, Conjunto o Manoel Prado Franco, s/n. Centro -
49170000

24 Malhador Fórum Juíza Maria Rita Soares de Andrade. Av. Walter Franco, s/n. Centro -
49570000

25 Maruim Fórum Alberto Deodato. Rua Alvaro Garcez, 315. Centro - 49770000

26 Monte Alegre Fórum Des. Belmiro da Silveira Góis. Praça Deputado Passos Porto, 46.Centro -
49690000

27 Neópolis Fórum Des José Antonio de Aandrade Góes. Praça. General Oliveira Valadão, 142.
Centro - 49980000

28 Nossa Senhora das
Dores

Fórum Des. Humberto Diniz Sobral. Praça. Des. Aloísio de Abreu Lima, 1. Centro -
49600000

29 Nossa Senhora da
Glória

Fórum Juiz Aloísio Vilas Boas. Av. Manoel Elígio da Mota, s/n. Bairro Brasília.
49680000

30 Nossa Senhora do
Socorro

Fórum Des. Artur Oscar de Oliveira Deda. Rua Dr. Manoel dos Passos, s/n. Centro -
49160000

31 Nossa Senhora do
Socorro

Fórum Des. Pedro Barreto de Andrade. Av. Coletora, s/n. Conjunto Marcos Freire II.
49160000

32
Nossa Senhora do
Socorro Fórum Bel. Luiz Augusto Barreto. Rodovia 101 - Fórum Parque dos Farois. 49160000

33 Pacatuba Fórum Des. Antonio Machado. Rodovia José Machado Tojal. Centro - 49970000

34 Pedrinhas Fórum José S. Fontes de Farias. Rua Buenos Aires, nº 1.

35 Pirambu Fórum Des. José Barreto Prado. Rua da Frente, s/n. Centro - 49190000

36 Poço Redondo Fórum Des. José Nolasco de Carvalho. AV. 13 de Março, 983. Centro - 49810000
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37 Poço Verde Fórum José Carvalho Deda. Av. São José, s/n. Centro - 49490000

38 Porto da Folha Fórum Cardeal Mindzzenty. Rua Augusto César Leite, 189. Centro - 49800000

39 Propriá Fórum Juiz João Fernandes de Britto. Av João Barbosa Porto, s/n. Bela Vista -
49900000

40 Riachao do Dantas Fórum Des. Osman Hora Fontes. Av. Manoel Machado Aragão, 510.

41 Riachuelo Fórum Sen. Francisco Leite Neto. Rua Senador Leite Neto, s/n. Centro - 49130000

42 Ribeirópolis Fórum Juiz Mário de A. Lobão. Rua São João, s/n. Centro - 49530000

43 Salgado Fórum Drª Gicélia de Araújo Torres. Av. João Alves Filho, 100 - prolongamento.
Centro - 49390000

44 Santana do São
Francisco

Fórum Promotora Maria José Pizzi Menezes Moreira. Rua das Flores, 71.Centro -
49985000

45 Santo Amaro das
Brotas Fórum Des. Luciano França Nabuco. Rua da Caixa D'Água, s/n. Centro - 49780000

46 São Domingos Fórum Juiz Wilson Barreto Louredo. Rua Projetada, s/n. Centro - 49525000

47 Simão Dias Fórum Des. Gervásio Prata de Carvalho. Rua Governador Lourival Batista, 270. Área
Rural. 49480000

48 Tobias Barreto Fórum Dr. João Fontes de Freitas. Av. José David dos Santos, s/n.

49 Umbaúba Fórum Luiz Magalhães. Rua José Nolasco, s/n.

50 Arquivo Judiciário Rua Conselheiro Carlos Alberto Barros, s/n. Capucho. 49081-010.

51 Central de Penas
Alternativas

Fórum Olimpio Mendonça Av. Central-03, Conj. Orlando Dantas, S/N São Conrado -
49092230

52 Fóruns Integrados IV Fórum Des. Fernando Ribeiro Franco Av. Alexandre Alcino, s/n Santa Maria -
49044090

53 Fórum Gumersindo
Bessa Av. Presidente Tancredo Neves, nº 7457

54 Fóruns Integrados II Av. Visconde de Maracaju, s/n. Fóruns Integrados II. Bairro: 18 do Forte.
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55 Fóruns Integrados III Rua Paulo Henrique Pimentel nº 170 - Inacio Barbosa.

56 Juizado da Infãncia e
Adolescência

Fórum Des. Luis Carlos Fontes de Alencar, Av. Gentil Tavares, Conj. Getúlio Vargas,
380 Santo Antônio - 49055260

57 Memorial Judiciário Fórum Silvio Romero , Pça Olímpio Campos, nº 417. Centro. Aju/Se. 49010-040.

58 Palácio, Anexo I e
Anexo II Pça Fausto Cardoso, 112. Centro - 49010-150.

59 São Cristóvão Fórum Des. Gilson Gois Soares, Largo Joel Fontes Costa, Bairro Santa Cruz,
Município de São Cristóvão/SE. CEP: 49100-000.

 

5.2.1. Em caso de eventuais mudanças de endereços da Unidade que trata o item 5.2, deveram ser apostas no
respectivo Contrato através de simples Apostilamento devidamente comunicado à Contratada.

5.3. Os serviços serão prestados no seguinte horário: Trata-se de serviço comum, de caráter continuado, que deve ser
fornecido 24 h por dia, sete dias por semana, sem interrupções.

Rotinas a serem cumpridas

5.4. A execução contratual observará as rotinas abaixo:

5.4.1. O serviço deve ser fornecido 24 h por dia, sete dias por semana, sem interrupções.

Materiais a serem disponibilizados

5.5. Para perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a segur estabelecidas, promovendo sua substituição
quando necessário:

5.5.1. Instalação de medidores apropriados para a medição do consumo de água.

Informações relavantes para o dimensionamento da proposta

5.6. A demanda do órgão tem como base as estimativas realizadas no presente Termo de Referência e no Documento
de Formalização da Demanda.

5.6.1. A demanda e valor mensal estimado encontra-se na tabela do subitem 1.1 do presente TR.

5.6.2. A Lei Complementar Estadual nº 398, de 29 de dezembro de 2023 instituiu a concessão da prestação
regionalizada dos serviços públicos de abastecimento de água e esgotamento sanitário da microrregião de água e
esgoto de Sergipe – MAES para a sociedade empresária IGUÁ SERGIPE S.A. – inscrita no CNPJ sob o nº
58.070.452/0001-20 para exercer o serviço de distribuição de água e coleta e tratamento de esgoto sanitário de forma
exclusiva na área do Contrato de Concessão.

Especificação da garantia do serviço (art. 40, § 1º, inciso III, da lei nº 14.133, de 2021)

5.7. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990
(código de Defesa do Consumidor)

Procedimentos de transição e fiscalização do contrato

5.8. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características do objeto.
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6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei
nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato.
6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante
da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca
das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano
complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções
aplicáveis, dentre outros.

Preposto

6.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, indicando
no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto.

6.7. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação do preposto da empresa, hipótese em que a
Contratada designará outro para o exercício da atividade.

Fiscalização
6.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos
substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica
6.9. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
6.10. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas
à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos
observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto Estadual nº 342/2023);

6.11. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto Estadual nº 342/2023, art. 16, § 1º e
art. 17, II);
6.12. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão
ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o
caso (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §2º);
6.13. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do
contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
6.14. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual.

Fiscalização Administrativa
6.15. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos,
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.
6.16. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis,
quando ultrapassar a sua competência;

Gestor do Contrato
6.17. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de
serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à
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verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
(Decreto Estadual nº 342/2023, art. 15, IV)..
6.18. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas
que ultrapassarem a sua competência. (Decreto Estadual nº 342/2023, art. 15, II).
6.19. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento
da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto Estadual nº 342/2023, art. 15, III).

6.20. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto Estadual nº
342/2023, art. 15, VII).
6.21. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização
para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou
pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto Estadual nº 342/2023, art. 14, I).
6.22. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da
Administração. (Decreto Estadual nº 342/2023, art. 15, VII).
6.23. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
7.1. Tendo em vista a natureza de exclusividade da prestação dos serviços em tela, bem como seu caráter essencial e
indispensável, não haverá avaliação da execução do objeto por meio de Instrumento de Medição de Resultado (IMR)
ou por outro instrumento equivalente.

7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
7.1.1.1. não produzir os resultados acordados,
7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou

7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com
qualidade ou quantidade inferior à demandada.

Do recebimento
7.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, pelos fiscais técnico e administrativo,
mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo.
(Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133, de 2021 e art. 138 do Decreto Estadual nº 342/2023).
7.3. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado
com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.
7.4. O responsável pelo recebimento provisório é proibido de receber definitivamente ou participar de comissão
designada para o recebimento definitivo do objeto contratado (Decreto Estadual, art. 138, § 1º).
7.5. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado
que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.
7.6. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.
7.7. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e
administrativo.
7.8. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá
apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da
prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no
redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do
contrato.
7.8.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo
mais de um a ser feito, com a entrega do último;
7.8.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou
em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais
empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas
as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
7.8.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as
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eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº
14133, de 2021)
7.8.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à
entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.
7.8.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes
neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.9. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e
a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e
demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
7.10. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10(dez) dias, contados do recebimento provisório, por
servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço
e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:
7.10.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando
houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução
contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo
constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (Decreto Estadual nº 342/2023,
art. 138, II e § 4º).
7.10.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes,
solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;
7.10.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios
e documentações apresentadas; e
7.10.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela
fiscalização.
7.10.5. Enviar a documentação pertinente à SEFINOR para a formalização dos procedimentos de liquidação e
pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.
7.11. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no
que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.12. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências
verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
7.13. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do
serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação
7.14. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de
liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa
SEGES/ME nº 77/2022

7.15. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos
casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75
da Lei nº 14.133, de 2021
7.16. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os
elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.16.1. o prazo de validade;

7.16.2. a data da emissão;
7.16.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
7.16.4. o período respectivo de execução do contrato;
7.16.5. o valor a pagar; e
7.16.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.17. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta
ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação
da regularização da situação, sem ônus à contratante; 7.18. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente
acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.
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7.19. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF ou sítios eletrônicos oficiais, além do CEIS, CNEP
(TCU/CNJ) - https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/ - para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação
exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como a
proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

7.20. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para
que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo
poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
7.21. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o
recebimento de seus créditos.
7.22. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos
do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
7.23. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.

Prazo de pagamento
7.24. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contados da finalização da liquidação da
despesa, conforme seção anterior, respeitado o limite estabelecido no inciso IV, §2º do art. 137, da Lei n.
14.133/2021, devendo a SEFINOR, para tanto, verificar os prazos de recebimento provisório, definitivo e de
liquidação estabelecidos neste Termo de Referência.

7.25. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o
termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice INPC de
correção monetária.

Forma de pagamento

7.26. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado.
7.27. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
7.28. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.28.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
7.29. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006,
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de inexigibilidade de licitação, com
fundamento na hipótese do art. 74, incico I da Lei nº 14.133/2021 (indicar o caput ou um dos incisos do art. 74, da Lei
nº 14.133/2021, conforme o caso concreto).

Razões da escolha do contratado

8.2 A empresa contratada atua de forma exclusiva, sob regime de concessão nos Municípios indicados no item 5.2
deste Termo, sendo, portanto, a única empresa que presta serviços de abastecimento de água e esgoto sanitário nos
Municipios.

Regime de execução
8.3. O regime de execução do contrato será o da empreitada por preço unitário.

 

Exigências de habilitação
8.4. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições para
contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos
oficiais, tais como:

14133 - TR CONTRATAÇÃO DIRETA SERV. SEM MÃO OBRA 2898990         SEI 0012326-54.2025.8.25.8825 / pg. 10



a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)

8.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio majoritário, por força do
artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica
da qual seja sócio majoritário.
8.6. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor
diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas
Indiretas.
8.7. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre
outros.
8.8. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação.
8.9. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por meio do SICAF,
nos documentos por ele abrangidos.
8.10. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou encaminhar,
quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.
8.11. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente
permitidos.
8.12. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso
exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em
nome da matriz.
8.13. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.
8.14. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão exigidos conforme
sua natureza jurídica:

Habilitação jurídica
8.15. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para
fins de identificação em todo o território nacional;
8.16. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede;
8.17. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI,
cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor;
8.18. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento
comprobatório de seus administradores;
8.19. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário
Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de
março de 2020.
8.20. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
8.21. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial,
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou
no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz
8.22. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente
arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro
de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.
8.23. A Lei Complementar Estadual nº 398, de 29 de dezembro de 2023 instituiu a concessão da prestação
regionalizada dos serviços públicos de abastecimento de água e esgotamento sanitário da microrregião de água e
esgoto de Sergipe – MAES para a sociedade empresária IGUÁ SERGIPE S.A. – inscrita no CNPJ sob o nº
58.070.452/0001-20 para exercer o serviço de distribuição de água e coleta e tratamento de esgoto sanitário de forma
exclusiva na área do Contrato de Concessão. 
8.24. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
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Habilitação fiscal, social e trabalhista
8.24. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o
caso;
8.25. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014,
do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
8.26. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
8.27. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da
Constituição;
8.28. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão
negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
8.29. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relativo ao
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
8.30. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do domicílio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
8.31. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relacionados
ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do
seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
8.32. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de
contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira
8.33. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do interessado, caso se
trate de pessoa física, desde que admitida a sua contratação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa
Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;
8.34. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69,
caput, inciso II);

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 1.870.000,08 (um milhão oitocentos e setenta mil reais oito
centavos) para o prazo de 12 (doze) meses.

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento do Poder Judiciário do Estado de Sergipe

10.2.A contratação será atendida pela seguinte dotação:

a) Unidade Orçamentária: [...];

b) Classificação Funcional: [...];

c) Grupo de Despesa: [...];

d) Projeto/Atividade: [...];

e) Fonte de Recursos: [...];

10.3. Os itens a, b, c, d e e, serão indicados pela DIOR em momento posterior, devendo o documento
“CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA” seguir anexo a este TR quando da sua publicação.

10.4. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária
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respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

 

Documento assinado eletronicamente por VIRGINIA MARIA DE AZEVEDO , Coordenador - Coordenadoria
de Serviços, em 04/12/2025, às 14:17, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.tjse.jus.br/autenticacao-de-documentos
informando o código verificador 2898990 e o código CRC B46EC2B0.

0012326-54.2025.8.25.8825

“Antes de imprimir, pense em sua responsabilidade e compromisso com o
Meio Ambiente”

2898990v2
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